
POR DENTRO DA LEGISLAÇÃO N.º 06/2023
Informativo atualizado da legislação tributária do Estado do Ceará
Publicações de 16/04/2023 a 30/04/2023

● DECRETO N.º 35.388, DE 2023.

Publicado: 18/04/2023

Efeitos: ALTERA O DECRETO Nº 33.470, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020, QUE DISPÕE SOBRE A

COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À

CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE

INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS) MEDIANTE A UTILIZAÇÃO

DE CRÉDITOS RELATIVOS ÀS OPERAÇÕES COM EQUIPAMENTOS E COMPONENTES PARA

APROVEITAMENTO DAS ENERGIAS SOLAR E EÓLICA, NA FORMA QUE ESPECIFICA.

Norma publicada:

A norma foi editada a partir da necessidade de promover ajustes no Decreto n.º 33.470,

de 12 de fevereiro de 2020, dispõe sobre a compensação de créditos do ICMS mediante a

utilização de créditos relativos às operações com equipamentos e componentes para

aproveitamento das energias solar e eólica.

Nesse contexto, alterou-se o inciso I do parágrafo único do art. 1.º do referido decreto

para determinar sua aplicação às compensações que tenham sido solicitadas até o dia 30 de

junho de 2023.

http://api2.sefaz.ce.gov.br/alfresco/AlfrescoWS/public/download?node=66346162383735312d373561382d346230632d613730332d3837343834333263613138652d5f2d736566617a5f6c656769735f757365722d5f2d354d79713549402d51564649


● DECRETO N.º 35.061, DE 2023.

Publicado: 25/04/2023

Efeitos: CONSOLIDA E REGULAMENTA AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO CAPÍTULO IX DA LEI Nº

12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE SOBRE O IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES

RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE

TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Norma publicada:

O Decreto n.º 35.061, de 2023, consolida e regulamenta a legislação estadual do

Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), no que se

refere às obrigações tributárias acessórias referentes ao Capítulo IX da Lei estadual n.º

12.670, de 27 de dezembro de 1996.

A norma levou em consideração o disposto no § 1.º do art. 9.º da Lei Complementar

estadual n.º 130, de 6 de janeiro de 2014, no art. 132 da Lei n.º 12.670, de 27 de dezembro de

1996, que dispõe acerca do ICMS, e no art. 212 da Lei Federal n.º 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional – CTN), que versam acerca da necessidade de se promover a

consolidação, anual e em texto único, da legislação vigente relativa a tributos.

● DECRETO N.º 35.394, DE 2023.

Publicado: 25/04/2023

http://api2.sefaz.ce.gov.br/alfresco/AlfrescoWS/public/download?node=30633638626466372d616334332d343537622d623235622d3639623963623530303336322d5f2d736566617a5f6c656769735f757365722d5f2d354d79713549402d51564649


Efeitos: ALTERA O DECRETO Nº 33.327, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019, QUE CONSOLIDA E

REGULAMENTA A LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO

DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E

INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS).

Norma publicada:

A norma acrescentou subitens ao item 2.0 do Anexo III do Decreto n.º 33.327, de 2019,

passando a não exigir o estorno de créditos relativos a mercadorias que venham a ser objeto

de operações de saídas interestaduais, desde que destinadas a contribuinte do imposto

localizado em outra unidade da Federação e classificadas nas seguintes NCMs:

1. Desossadas (NCM 0201.30.00 e 0202.30.00);

2. Charque (NCM 0210.20.00);

3. Embutidos (NCM 1601.00.00).

A alteração considerou a necessidade de restabelecer o equilíbrio competitivo entre as

empresas cearenses produtoras de carnes e derivados nas operações de saídas interestaduais

com produtos acima relacionados.

● DECRETO N.º 35.395, DE 2023.

Publicado: 25/04/2023

Efeitos: ALTERA OS DECRETOS Nº 29.560, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2008; Nº 30.519, DE 26 DE

ABRIL DE 2011; Nº 31.066, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2012; Nº 31.270, DE 1º DE AGOSTO DE

2013; Nº 32.900, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PARA POSSIBILITAR O DESTAQUE DO

http://api2.sefaz.ce.gov.br/alfresco/AlfrescoWS/public/download?node=30356337303063622d633432642d346666392d616461622d3638346632656462323330372d5f2d736566617a5f6c656769735f757365722d5f2d354d79713549402d51564649


IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE

PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE

COMUNICAÇÃO (ICMS) EM OPERAÇÕES INTERNAS, APENAS PARA FINS DE EXCLUSÃO DO

IMPOSTO DA BASE DE CÁLCULO DOS CRÉDITOS DAS CONTRIBUIÇÕES DE PIS/COFINS,

RELATIVAMENTE À LEGISLAÇÃO FEDERAL PERTINENTE E À DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL NOS AUTOS DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 574706/PR.

Norma publicada:

A norma alterou o Decreto n.º 29.560, de 2008, o Decreto n.º 30.519, de 2011, o Decreto n.º

31.066, de 2012, o Decreto n.º 31.270, de 2013, e o Decreto n.º 32.900, de 2018.

As modificações acataram o disposto na legislação federal pertinente e na decisão do

Supremo Tribunal Federal (STF) nos autos do Recurso Extraordinário n.º 574706/PR, que

possibilitaram o destaque do ICMS no documento fiscal relativo a operações internas

tributadas pelo regime de substituição tributária, exclusivamente para fins de exclusão do

ICMS da base de cálculo das contribuições para os Programas de Integração Social (PIS) e da

Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins).

Ainda, foi levado em consideração que o ICMS não compõe a base de cálculo para fins de

incidência das citadas contribuições, vez que o imposto estadual apenas circula pela

contabilidade da empresa e não pertence ao sujeito passivo, na medida em que referidos

valores devem ser repassados ao Fisco; e, ainda, que o ICMS não integra o faturamento da

empresa, não havendo como considerá-lo na formação da base de cálculo das supracitadas

contribuições.

http://api2.sefaz.ce.gov.br/alfresco/AlfrescoWS/public/download?node=66666137653639362d393865362d346265352d616335662d3438623232326362316535332d5f2d736566617a5f6c656769735f757365722d5f2d354d79713549402d51564649


● DECRETO Nº 35.396, DE 2023.

Publicado: 25/04/2023

Efeitos: ALTERA O DECRETO Nº 33.327, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019, QUE CONSOLIDA E

REGULAMENTA A LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO

DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E

INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS).

Norma publicada:

A norma levou em consideração a necessidade de promover alterações no Anexo III do Decreto

n.º 33.327, de 30 de outubro de 2019, especificamente no item 38.0, postergando o seu prazo

de vigência até 31 de dezembro de 2024, em respeito ao disposto no Convênio ICMS n.º 03, de

24 de janeiro de 2023, que prorrogou as disposições do Convênio ICMS n.º 123/2022, de 9 de

agosto de 2022.

Diante do exposto, fica prorrogada até aquela data a redução de base de cálculo do ICMS

incidente nas operações internas, inclusive quando sujeitas ao regime de substituição

tributária, com Gás Natural Veicular - GNV, no limite do percentual estabelecido em ato

normativo do Secretário da Fazenda.

● DECRETO Nº 35.397, DE 2023.

Publicado: 25/04/2023

Efeitos: ALTERA O DECRETO Nº 33.327, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019, QUE CONSOLIDA E

REGULAMENTA A LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO

http://api2.sefaz.ce.gov.br/alfresco/AlfrescoWS/public/download?node=62636533373931302d333563302d343238652d616230612d3834626439613534643563302d5f2d736566617a5f6c656769735f757365722d5f2d354d79713549402d51564649


DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E

INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS).

Norma publicada:

A norma acrescentou o item 179.0 e subitens ao Anexo I do Decreto n.º 33.327, de

2019, para estabelecer isenção do ICMS nas saídas internas nos Estados, bem como o

diferencial de alíquotas devido a este Estado nas saídas interestaduais, promovidas por

estabelecimento fabricante ou por seus revendedores autorizados, de micro-ônibus e vans

para o transporte complementar de passageiros, quando destinados a motoristas

profissionais, associados à cooperativa de transporte complementar de passageiros

detentora de permissão de linhas de transportes concedidas pelo Departamento Estadual de

Trânsito - DETRAN, desde que atendidas as exigências lá expostas.

Levou-se em consideração o Decreto n.º 34.910, de 18 de agosto de 2022, que ratificou

e incorporou o Convênio ICMS 91/22, que autoriza as unidades federadas que menciona a

conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS)

às operações internas, com micro-ônibus e vans, para utilização como transporte

complementar de passageiros.

● DECRETO Nº 35.398, DE 2023.

Publicado: 25/04/2023

Efeitos: ALTERA O DECRETO Nº 33.327, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019, QUE CONSOLIDA E

REGULAMENTA A LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO

http://api2.sefaz.ce.gov.br/alfresco/AlfrescoWS/public/download?node=38343566666636652d323163312d343534392d383832372d6232366639386636653037382d5f2d736566617a5f6c656769735f757365722d5f2d354d79713549402d51564649


DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E

INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS).

Norma publicada:

A norma acrescentou os itens 33.2.69 a 33.2.144 ao Anexo III do Decreto n.º 33.327, de

2019, passando a prever novos produtos a serem contemplados pela redução de base de

cálculo do ICMS em 75% (setenta e cinco por cento) nas prestações internas de serviços de

comunicação, excetuados os serviços de telefonia móvel, nos termos do item 33.0 do mesmo

decreto.

A inclusão dos novos produtos levou em consideração o disposto no Decreto n.º

34.910, de 18 de agosto de 2022, que ratificou e incorporou o Convênio ICMS 115/22, que

altera o Anexo Único do Convênio ICMS nº 19/18, que autoriza as unidades federadas que

menciona a conceder redução na base de cálculo do ICMS nas prestações de serviços de

comunicação.

● INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 36, DE 2023.

Publicado: 18/04/2023

Efeitos: RELACIONA, PARA O EXERCÍCIO DE 2023, OS CONTRIBUINTES DE QUE TRATA O § 2.º

DO ART. 1.º DO DECRETO Nº 31.270, DE 1º DE AGOSTO DE 2013, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME

DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA COM CARGA LÍQUIDA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES

RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE

TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS) NAS

OPERAÇÕES COM MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, FERRAGENS E FERRAMENTAS.

http://api2.sefaz.ce.gov.br/alfresco/AlfrescoWS/public/download?node=32333763663131312d653164632d346262372d623631342d3461333463353363313231622d5f2d736566617a5f6c656769735f757365722d5f2d354d79713549402d51564649


Norma publicada:

A norma em comento autoriza o contribuinte indicado no Anexo Único, enquadrado no §

2.º do art. 1.º do Decreto nº 31.270, de 1.º de agosto de 2013, a requerer, no exercício de 2023,

Regime Especial de Tributação a ser firmado sob a modalidade mista, desde que atendidos os

demais requisitos dispostos no mesmo Decreto.

Levou-se em consideração o dever de dispensar o tratamento tributário estabelecido

nos §§ 3.º ao 5.º do art. 1.º do Decreto n.º 31.270, de 2013, observada a forma mista de

recolhimento do ICMS no Regime de Substituição Tributária.

● INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 37, DE 2023.

Publicado: 24/04/2023

Efeitos: DIVULGA OS VALORES RELATIVOS À VENDA A CONSUMIDOR FINAL DE

REFRIGERANTES, PARA EFEITO DE COBRANÇA DO ICMS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.

Norma publicada:

Considerando o lançamento de novos produtos no mercado por parte de seus

fabricantes, a referida Instrução Normativa estabelece os valores de base de cálculo do ICMS

devido por substituição tributária relativo a operações com refrigerantes, referentes aos

produtos indicados em seu Anexo Único, nas operações destinadas a contribuintes deste

Estado.

A norma cumpre com a necessidade de manter a legislação estadual atualizada, no que

concerne aos preços médios de refrigerantes indicados no Controle Fiscal de Preço (COFIP) da

http://api2.sefaz.ce.gov.br/alfresco/AlfrescoWS/public/download?node=32353832323432392d666433322d343733662d393735382d6433373761656331316561322d5f2d736566617a5f6c656769735f757365722d5f2d354d79713549402d51564649


Secretaria da Fazenda (SEFAZ), que toma por base os valores médios de mercadorias

constantes de Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e), conforme o disposto no art. 35 do Decreto n.º

33.327, de 31 de outubro de 2019.

Além disso, está de acordo com as disposições estabelecidas no Protocolo ICMS n.º

11/91.

● INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 38, DE 2023.

Publicado: 24/04/2023

Efeitos: DIVULGA OS VALORES RELATIVOS À VENDA A CONSUMIDOR FINAL DE ENERGÉTICOS

E ISOTÔNICOS, PARA EFEITO DE COBRANÇA DO ICMS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.

Norma publicada:

Considerando o lançamento de novos produtos no mercado por parte de seus

fabricantes, a referida Instrução Normativa estabelece os valores de base de cálculo do ICMS

devido por substituição tributária relativo a operações com energéticos e isotônicos,

referentes aos produtos indicados em seu Anexo Único, nas operações destinadas a

contribuintes deste Estado.

A norma cumpre com a necessidade de manter a legislação estadual atualizada, no que

concerne aos preços médios de refrigerantes indicados no Controle Fiscal de Preço (COFIP) da

Secretaria da Fazenda (SEFAZ), que toma por base os valores médios de mercadorias

constantes de Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e), conforme o disposto no art. 35 do Decreto n.º

33.327, de 31 de outubro de 2019.

http://api2.sefaz.ce.gov.br/alfresco/AlfrescoWS/public/download?node=36656437623230352d616334352d346236312d626631312d6565393462633664346335382d5f2d736566617a5f6c656769735f757365722d5f2d354d79713549402d51564649


Além disso, está de acordo com as disposições estabelecidas no Protocolo ICMS n.º

11/91.

http://api2.sefaz.ce.gov.br/alfresco/AlfrescoWS/public/download?node=62303765613336342d626361312d343939382d616132612d3165613439346639613932322d5f2d736566617a5f6c656769735f757365722d5f2d354d79713549402d51564649

